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CAPÍTULO 17

AÇÕES E REAÇÕES: MECANISMOS DE OPRESSÃO À BUROCRACIA 
E SUAS DIFERENTES ESTRATÉGIAS DE REAÇÃO

Gabriela Lotta 1 
Mariana Costa Silveira 2

Michelle Fernandez 3

1 INTRODUÇÃO

O conflito entre políticos e burocratas já foi longamente analisado pela literatura. 
Weber (1990; 2004) já apontava que a democracia precisa da burocracia, já que 
são os burocratas que garantem a legalidade e a continuidade das instituições 
inerentes à democracia. Mas os burocratas podem ser um risco para a democracia 
caso corrompam os processos democráticos ou usem as instituições a seu favor. Este 
equilíbrio tênue entre políticos e burocratas é, portanto, um objeto importante na 
construção das nossas democracias modernas.

A literatura, em geral, olha para esses conflitos como parte do jogo democrático, 
no qual tanto políticos como burocratas usam o próprio processo democrático e as 
instituições a seu favor. Uma parte importante dessa literatura se aprofundou em 
compreender os comportamentos burocráticos. Desde o clássico livro de Guy Peters, 
The politics of bureaucracy, publicado em 1978, a literatura que analisa a atuação 
dos burocratas observa diferentes formas de comportamento desses atores frente 
às políticas que devem implementar e as organizações às quais pertencem. Neste 
processo, a literatura identificou diversos comportamentos burocráticos que passam 
tanto pelo alinhamento às práticas políticas e organizacionais como pela resistência 
ou enfrentamento quando não concordam ou não aderem às ações propostas. Parte 
dessa literatura tem analisado a ação da burocracia a partir de suas racionalidades 
e respostas individuais ao contexto organizacional. Essa literatura analisa práticas 
como voice, exit e loyalty (Hirshman, 1970), ou mesmo working, shirking e sabotage 
(Brehm e Gates, 1999).
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Outra parte da literatura, que tem analisado especificamente o comportamento 
da burocracia de nível de rua, ao observar como estes indivíduos reagem às pressões 
que sofrem no trabalho, aponta diversos tipos de comportamento, como estratégias 
de coping (Lipsky, 2010; Tummers et al., 2015), divergências em relação às chefias 
(Gofen, 2014), resistência (Cooper, 2018) e comportamento não burocrático – 
unbureaucratic behaviors (Brockmann, 2015). Outra parte da literatura analisa 
mais especificamente a ação política da burocracia, especialmente em contextos de 
divergência, como os trabalhos sobre guerrilla government (O’Leary, 2019), ação 
subversiva (Olsson, 2016) ou resistências (Ingber, 2018).

Embora esses vários trabalhos avancem em compreender as ações burocráticas, 
uma lacuna destas abordagens é que, na maioria dos estudos, o comportamento 
burocrático é analisado em contextos democráticos e de funcionamento das ins-
tituições. Além disso, esses estudos não avançam em uma análise relacional desse 
fenômeno, compreendendo o comportamento burocrático como forma de reação 
ao político e vice-versa. Ou seja, falta uma compreensão sobre como se dão os 
comportamentos burocráticos e a relação entre burocratas e políticos em contextos 
de autoritarismo, populismo ou de baixa efetividade institucional.

Assim, este capítulo busca contribuir para uma teoria sobre comportamento 
burocrático endereçando as lacunas acima apontadas. Consideramos o comportamento 
desses atores a partir da interação com políticos eleitos e em um contexto de ataque à 
democracia. Além disso, pretendemos contribuir com a teoria observando quais são 
as reações da burocracia às ações políticas e a resposta política a essas reações.

2 CONTROLE POLÍTICO DA BUROCRACIA: REVISÃO TEÓRICA

A relação entre políticos e burocratas é complexa e multifacetada (Peters, 1979) e 
a tentativa de controle político da burocracia faz parte do jogo democrático. Neste 
jogo, políticos podem tentar ganhar lealdade, enquadrar ou esvaziar a burocracia, 
e burocratas podem tentar resistir usando diferentes ferramentas.

Em estudos sobre a atuação da burocracia e sua relação com dirigentes polí-
ticos em contextos democráticos, observamos os esforços políticos para controlar 
a burocracia por meio de nomeações, e os efeitos que esses esforços têm no funcio-
namento dos governos (Lewis, 2008). Estudos também sugerem que a mudança 
de políticos eleitos no poder tem a capacidade de interromper a influência de 
funcionários públicos sobre decisões dentro das agências governamentais (Bertelli 
e Lewis, 2012; Bolton, Figueiredo e Lewis, 2021). Essas discussões revelam estra-
tégias rotineiras de controle político da burocracia.

A literatura mostrou diversas formas pelas quais historicamente burocratas 
buscam resistir ao controle político. Parte dessa literatura, por exemplo, busca 
compreender quais são os recursos disponíveis aos burocratas para lidarem com 



Ações e Reações: mecanismos de opressão à burocracia e suas diferentes 
estratégias de reação

 | 503

uma deterioração da performance organizacional. Inspirados no trabalho original de 
Hirschman, vários autores apontam as práticas de voz, saída, lealdade e negligência 
à organização (voice, exit, loyalty, e neglect) como formas de reação da burocracia. Já 
Brehm e Gates (1999) analisam como os burocratas reagem às ações de comando 
utilizando a abordagem de agente-principal. Para eles, burocratas em uma reação 
individual ao comando podem aceitar o trabalho, fugir ou sabotar (working, shi-
rking e sabotage).

Outra parte da literatura tem observado mais especificamente a ação política  
da burocracia, especialmente quando há divergência entre os valores defendidos 
pelos burocratas e aqueles solicitados e defendidos pelos políticos. O’Leary (2019), 
por exemplo, analisou como alguns burocratas variam entre uma atuação que 
contribui com a organização e uma atuação de destruidores desviantes agindo na 
clandestinidade das organizações de forma contrária a seus superiores. O conceito 
de governo de guerrilha (guerrilla government) conceitua essas pessoas que atuam 
internamente às organizações sabotando as ordens políticas com as quais não 
concordam. Mais recentemente, ao analisar a reação de burocratas em governos 
populistas, parte da literatura tem mostrado como estes burocratas desenvolvem 
ações de resistência (Ingber, 2018) ou de subversão (Olsson, 2016). Esses trabalhos, 
no entanto, foram desenvolvidos analisando contextos democráticos, no qual tanto 
o controle como a resistência se deram utilizando as regras oficiais da democracia.

Durante os últimos anos, no entanto, a literatura tem apontado diversas for-
mas de desmonte democrático ao redor do mundo que, diferente das experiências 
anteriores, não são construídas por meio de golpes militares ou rupturas violentas 
(Levitsky e Ziblatt, 2018; Bauer e Becker, 2020; Bauer et al., 2021). Os novos 
desafios à democracia são mais sutis e, portanto, menos aparentes (Bauer e Becker, 
2020). Além disso, muitas vezes eles são produzidos por dentro dos governos, 
capitaneados por políticos populistas (Levitsky e Ziblat, 2018) que promovem o 
desmantelamento institucional depois de assumir o poder de forma democrática 
(Yesilkagit, 2018; Peters e Pierre, 2020; Bauer et al., 2021).

Ao buscarem impor novas institucionalidades ou romper com as práticas 
existentes, esses novos governantes encontram múltiplas formas de resistência da 
sociedade, da imprensa, da academia e dentro do governo. A administração pública, 
de forma geral, e os burocratas, de forma específica, podem atuar como barreiras 
para a implementação de desmontes burocráticos dada sua natureza legalista e 
de continuidade institucional. Diversos autores têm argumentado que eliminar 
o pluralismo (e as barreiras) na burocracia estatal se torna, portanto, um projeto 
político para esses governantes (Bauer e Becker, 2020). Isso é ainda mais evidente 
ao reconhecer-se que burocratas são elementos fundamentais da vida democrática 
(Lehmbruch, 1991; Nabatchi, 2010; Du Gay, 2020).
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No entanto, em governos autoritários ou populistas essa dinâmica de controle 
e resistência assume contornos diferentes. Políticos podem tanto tentar ganhar 
vantagem com a burocracia como atacá-la. Quando os políticos dependem da 
burocracia e reconhecem seu valor e competência, eles podem buscar ganhar sua 
lealdade empoderando, capturando ou usando os burocratas a seu favor (Hajnal e 
Csengodi, 2014; Peters e Pierre, 2020; Bauer e Becker, 2020). Em contrapartida, 
quando burocratas se tornam barreiras a projetos autoritários, os governantes 
podem tentar atacá-los ou expurgá-los (Bauer et al., 2021; Bauer e Becker, 2020) 
para eliminar o dissenso (Stoker, 2021). Esse processo pode diminuir a habilidade 
da burocracia de colocar barreiras para os políticos, aumentando suas chances de 
controle e, consequentemente, de desmonte burocrático (Pierre et al., 2021). Como 
consequência, políticos podem ter efetividade em seu ataque, gerando concordância, 
comprometimento e lealdade dos burocratas (Bauer et al., 2021; Jahan e Shahan, 
2012; Yang e Pandey, 2009; Gilad, Alon-Barkat e Weiss, 2019; Hameduddin e 
Lee, 2021). Entretanto, políticos podem também ter como consequência distintas 
formas de resistência e reações por parte desses burocratas (Peters e Pierre, 2020; 
Guedes-Neto e Peters, 2021).

Esta literatura avançou consideravelmente ao compreender as formas de 
controle político e as formas de resistência operadas pela burocracia em con-
textos de fragilidade democrática. No entanto, há uma lacuna, nesta literatura, 
em compreender este processo de forma dinâmica e relacional. Como diferentes 
instrumentos de controle político geram distintas formas de resistência? E como 
a resistência engendra novas práticas de controle político? 

Para responder a estas questões, propomos analisar aqui o contexto brasileiro, 
onde há claramente um embate entre governo e burocracia a respeito do desmonte 
e das práticas autoritárias. A estratégia política de desmonte institucional tem sido 
marcada por um expressivo ataque à burocracia em diversas áreas. Este ataque, por 
sua vez, não se faz dentro do jogo democrático ou das instituições, mas também 
usando práticas autoritárias e de destruição institucional.

3 CONTEXTO E MÉTODOS

Para analisar o comportamento burocrático como uma dinâmica relacional de 
resposta ao controle político, selecionamos o caso de burocratas do governo fe-
deral que são contrários ao governo Bolsonaro. Embora esta escolha traga uma 
série de vieses, ela é proposital, já que é a partir do dissenso entre burocratas e 
políticos que conseguiremos responder às perguntas da pesquisa. Inicialmente, 
selecionamos os casos de burocratas envolvidos em órgãos onde havia maior nível 
de ataque, considerando os dados do “assediômetro” durante o governo Bolsonaro 
(2019-2021). No entanto, ao longo da pesquisa, decidimos incluir servidores de 
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diversos outros ministérios e órgãos que também sofrem algum nível de ataque a 
partir de denúncias que chegaram a nós ou que vimos nas mídias. Essa escolha se 
justifica pela necessidade que sentimos de documentar os processos em curso e de 
dar voz a burocratas que estão sofrendo e resistindo ao ataque. No entanto, por 
uma medida de proteção a eles, optamos por não apresentar quais são exatamente 
os órgãos de origem. Foram entrevistados, até dezembro de 2021, 165 burocratas 
que trabalham em quatorze organizações federais das áreas sociais e econômica. 
Além das entrevistas, aplicamos surveys a servidores de duas áreas governamentais.

Sobre as entrevistas, a seleção da amostra é propositiva por critérios teóricos 
(Merriam e Tisdell, 2016) e também por conveniência. Originalmente, a cada 
órgão que decidimos pesquisar, acessamos algum servidor conhecido que, após 
ser entrevistado, nos apresentava outros servidores. A amostra foi construída, em 
seguida, como bola de neve. A opção por adotar essa estratégia é justificada na 
medida em que esta é uma pesquisa sensível e servidores sob ataque podem não se 
sentir confortáveis para responder a uma entrevista sem referências prévias. Outras 
pesquisas constataram que a amostra por bola de neve é um método efetivo para 
conseguir entrevistados para temas sensíveis (Cohen e Arieli, 2011; Cohen, 2016).

No entanto, para garantir diversidade nesta amostra, pedimos aos entrevista-
dos para indicarem pessoas seguindo alguns critérios, entre eles: serem servidores 
concursados que se sentem atacados pelo governo e que estão desenvolvendo 
estratégias de resistência variadas. Neste processo, fomos também procurados por 
diversos servidores que nos pediram para ser entrevistados (seja pelo Twitter ou por 
contatos próximos) e decidimos incluí-los na amostra. A amostra das entrevistas 
semiestruturadas é, portanto, composta por 165 servidores com diferentes forma-
ções, graus de experiência e vínculos organizacionais. A diversidade garantiu uma 
representação de distintos tipos de servidores. Também garantimos a qualidade da 
amostra após ser verificada saturação nas respostas.

Todos os entrevistados aceitaram participar da pesquisa desde que o anonimato 
e o sigilo fossem garantidos. Quase todos concordaram em gravar as entrevistas, e 
parte concordou apenas que registrássemos a entrevista por escrito. As entrevistas 
foram realizadas entre dezembro de 2020 e dezembro de 2021. Utilizamos diferen-
tes meios como Zoom, Whatsapp e telefone para realizar as entrevistas à distância, 
considerando as limitações impostas pela pandemia. As entrevistas duraram entre 
45 e 180 minutos e para realizá-las utilizamos um roteiro semiestruturado com 
perguntas organizadas em quatro temas: i) trajetória e experiência no serviço pú-
blico; ii) experiência de trabalhar nos diferentes governos; iii) diferenças de atuação 
durante o governo Bolsonaro; e iv) reações desenvolvidas por eles diante do controle 
político. Todas as entrevistas foram analisadas com dois processos de codificação. 
No primeiro, codificamos os elementos relacionados às categorias políticas de 
formas de opressão e formas de reação. Na segunda codificação reorganizamos os 
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códigos originais encontrando as tipologias – por exemplo, os tipos de opressão e 
os tipos de reação. Para a construção da tipologia de resistências, nos inspiramos 
nos elementos já identificados pela literatura e que são aqui sistematizados no 
quadro A.1 (anexo).

No que se refere ao survey, usamos um questionário on-line (de autopreen-
chimento pelo próprio respondente, que se voluntariava a participar da pesquisa)
endereçado a burocratas concursados de diferentes carreiras e setores dentro do 
ministério federal. O questionário on-line foi divulgado e preenchido pelos res-
pondentes entre dezembro de 2020 e julho de 2021. A amostra do survey se deu 
por conveniência e, portanto, não é representativa da população de servidores no 
governo federal. Por esse motivo, os achados devem ser lidos com cautela, embo-
ra, ainda assim, possam indicar as diferentes percepções dos burocratas quanto 
ao tema em estudo. A combinação de métodos adotada na pesquisa foi útil para 
que, por meio das entrevistas, determinados aspectos observados no survey fossem 
explorados com maior profundidade.

Ao todo, foram obtidas 913 respostas no survey. O questionário tinha 131 
perguntas, cujos tópicos abordavam desde características pessoais (gênero, idade, 
raça/cor, ano de ingresso na carreira e na organização), até percepções com relação 
à organização onde o servidor estava alocado, à relação com chefias, ao grau de 
envolvimento com a organização, condições de trabalho, motivações e opiniões 
quanto às suas condições de contribuir tecnicamente.

Quase todas as perguntas do survey eram de múltipla escolha. Apenas alguns 
campos eram abertos, caso os respondentes quisessem complementar algum aspecto. 
Uma questão final indagava se o servidor gostaria de relatar algum caso ou situação 
que tenha vivido, de conflito e reação às decisões organizacionais e políticas.

4 AÇÕES E REAÇÕES

Nesta seção apresentamos tanto os resultados do levantamento/survey realizado entre 
diferentes burocratas quanto os resultados das entrevistas. Na primeira subseção 
(4.1), apresentamos alguns dos aspectos identificados no survey, enquanto as duas 
outras são dedicadas à descrição dos tipos de opressões governamentais (4.2) e dos 
tipos de respostas dos burocratas a tais opressões (4.3).

4.1 Percepções dos servidores sobre a organização, sua chefia e o governo

Entre as perguntas realizadas aos servidores, um dos resultados do survey que mais 
chama atenção diz respeito ao (des)alinhamento entre os valores defendidos na 
organização em relação aos valores defendidos pelo governo – como sumariza a 
figura 1. Trata-se de um tópico em que os servidores foram indagados quanto ao 
alinhamento ou desalinhamento de seus valores em relação ao que é defendido 
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pela organização onde atuam versus o que é defendido pelo governo. Sabe-se que 
muitos servidores buscam carreiras e posições no Estado condizentes com suas 
crenças e valores. Essa pergunta da pesquisa buscava justamente identificar em 
que medida tais crenças, projetos e valores pessoais poderiam ser, por um lado, 
alinhados à organização ou missão organizacional e, por outro lado, desalinhados 
em relação à agenda governamental.

Os resultados, apresentados na figura 1, sugerem forte alinhamento organi-
zacional dos servidores em relação à missão organizacional e forte desalinhamento 
em relação à agenda governamental: esse padrão praticamente inverso fica evidente 
nesse gráfico. Como mencionado na seção metodológica, é importante interpretar 
os resultados do survey com cautela, uma vez que se trata de uma amostra por con-
veniência (servidores que se voluntariaram a responder o questionário on-line) não 
representativa de todos os servidores no governo federal. Ainda assim, consideramos 
que os resultados são úteis para compreender possíveis tendências e percepções 
entre os servidores, ainda que tais achados não sejam passíveis de generalização.

FIGURA 1
(Des)alinhamento organizacional versus político/governamental
(Em %)

44%

5%

26%

7%

30%

88%

O que valorizo na vida é muito similar o que
é valorizado por minha organização

O que valorizo na vida é muito similar o que
é valorizado pelo governo atual

Concorda ou
concorda totalmente

Nem concorda
nem discorda

Discorda ou
discorda totalmente

Elaboração das autoras.

No que se refere às percepções dos servidores (respondentes ao survey) sobre 
suas chefias, 15% indicaram que suas chefias os perseguem politicamente, enquan-
to 18% não se posicionaram a respeito. Outros 15% e 13%, respectivamente, 
indicaram que suas chefias fazem comentários negativos sobre os servidores ou 
mentem. Além disso, 18% responderam que suas chefias quebram promessas 
ou acordos estabelecidos previamente. Mesmo que esses percentuais não cor-
respondam à maioria das percepções, ainda assim são resultados que indicam 
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como parte dos servidores pode se sentir desconfortável em relação a chefias ou 
quadros do alto escalão da organização. Isso se reflete em baixa motivação para 
contribuir tecnicamente e baixa confiança para atuar na implementação de ações 
normativamente estabelecidas dentro da organização pública (como também 
sugerem os dados da figura 2).

Vale mencionar que, no caso de órgãos que foram fortemente militarizados, 
como tem ocorrido em diferentes ministérios no governo Bolsonaro, as caracte-
rísticas típicas do “management militar” (Andrade, 2021) – como forte hierarquia, 
estabelecimento de relações de obediência e lealdade na cadeia de comando, além 
de falta de transparência – podem tensionar ainda mais as dinâmicas de trabalho 
entre servidores e suas chefias (algo que pode estar associado aos resultados do 
survey e, como veremos adiante, das entrevistas).

FIGURA 2
Percepções sobre a chefia na organização 
(Em %)

18%

15%

15%

13%

22%

29%

23%

27%

60%

56%

62%

60%

Quebra promessas que ele(a) faz

Me persegue politicamente

Mente para mim

Faz comentários negativos
sobre mim para outras pessoas

Concorda ou
concorda totalmente

Nem concorda
nem discorda

Discorda ou
discorda totalmente

Elaboração das autoras.

O gráfico apresentado na figura 3 indica as percepções dos servidores res-
pondentes ao survey quanto a diferentes condições e dinâmicas de trabalho na 
organização. Os resultados sugerem que parte expressiva dos respondentes tem se 
preocupado menos com a organização atualmente em relação a períodos anteriores 
(43%), tem a percepção de ter se tornado apenas “mais uma parte da máquina” 
(33%), além de evitar expressar sugestões e contribuições técnicas como estratégia 
de autopreservação (32%). Esses resultados também se refletem nas entrevistas 
semiestruturadas, de forma mais explícita.
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FIGURA 3
Percepções sobre as dinâmicas de trabalho na organização 
(Em %)

43%

33%

32%

25%

23%

19%

21%

21%

19%

19%

19%

20%

36%

46%

50%

56%

58%

61%

Eu costumava me preocupar mais com minha
organização, mas hoje em dia não mais

Quando estou trabalhando, sinto que me
tornei apenas mais uma parte da máquina

Evito expressar sugestões para me proteger

Estou guardando sugestões de melhoria
porque não tenho certeza de que posso fazer

a diferença

Não faço sugestões nem dou ideias de
mudança porque tenho medo

Retenho sugestões de soluções para
problemas porque tenho medo

Concorda ou
concorda totalmente

Nem concorda
nem discorda

Discorda ou
discorda totalmente

Elaborração das autoras.

Se, por um lado, o ambiente organizacional e governamental se tornou adverso 
à atuação de muitos servidores, por outro, esses burocratas também não deixaram 
de atuar e reagir a opressões governistas ou adversidades experienciadas nas orga-
nizações governamentais. Na figura 4 vemos exemplos das reações dos servidores 
às situações com as quais não concordam: 79% afirmaram que questionam as 
regras/normas quando não as entendem, 60% falam abertamente sobre problemas 
que podem causar sérios prejuízos à organização onde atuam (mesmo quando há 
opiniões divergentes); 50% disseram ter coragem para relatar problemas, mesmo 
que isso prejudique seu relacionamento com outros servidores.

Em proporções menores, porém expressivas, 38% dos respondentes afirmaram que 
acionam redes externas de suporte quando há situações erradas; 31% mencionaram 
fazer denúncias (por exemplo ao Ministério Público, mídia, entidades de classe 
etc.) sobre situações com as quais não concordam e 21% tendem a quebrar regras 
para melhorar o trabalho, se necessário.
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FIGURA 4
Diferentes reações da burocracia em sua rotina de trabalho
(Em %)
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Eu questiono as regras quando não as entendo

Eu falo abertamente sobre problemas que
podem causar sérios prejuízos à minha organização,

mesmo quando há opiniões divergentes

Eu tenho coragem de relatar problemas na minha
organização, mesmo que isso prejudique meu

relacionamento com outros colegas

Eu aciono redes externas de suporte quando há
situações erradas no meu trabalho

Eu faço denúncias (para MP, mídia, sindicatos, etc)
quando encontro situações com as quais não

concordo no trabalho

Eu quebro regras para melhorar meu trabalho

Concorda ou 
concorda totalmente 

Nem concorda
nem discorda

Discorda ou
discorda totalmente

Fonte: Survey realizado com servidores públicos de diferentes áreas do governo federal.
Elaborado pelas autoras.

Em conjunto, os resultados do survey evidenciam o caráter adverso dos am-
bientes governamentais na percepção de parte dos entrevistados, indicando situações 
de baixa confiança em chefias e no próprio ambiente de trabalho, além de forte 
desalinhamento em relação à agenda governamental. Esse conjunto de fatores se 
reflete no menor engajamento dos servidores em relação às organizações gover-
namentais e na percepção de que não há espaço para contribuírem tecnicamente. 
Ainda assim, a despeito do cenário desfavorável, muitos servidores reportaram ações 
de resposta (a partir de diferentes estratégias), como denúncias e mobilização ao 
apoio externo, questionamentos e a realização de críticas de forma aberta dentro 
da própria organização. No intuito de melhor qualificar e compreender as dife-
rentes opressões e reações da burocracia, caracterizamos nas subseções a seguir as 
distintas formas de opressões governistas aos servidores, por um lado, e as variadas 
respostas e estratégias de reação da burocracia, por outro (a partir dos resultados 
das entrevistas semiestruturadas).

4.2 Tipos de opressão governamental

Nas análises realizadas encontramos basicamente dois tipos de objetivos para as 
ações de opressão. O primeiro deles é a tentativa de moldar a burocracia, geran-
do adesão/lealdade ou subserviência a ela para executar o projeto de desmonte 
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institucional. O segundo objetivo é o de expurgar, ou retirar burocratas que não 
aceitam executar o projeto ou que impõem barreiras extremadas ao governo. Na 
busca por alcançar ambos os objetivos, mapeamos quatro diferentes práticas de 
opressão descritas abaixo e sistematizadas na figura 5.

FIGURA 5
 Tipos de ações opressoras do governo

OpressãoAções opressoras
(Governo)

física

Opressão sobre rotinas e 
procedimentos administrativos

Opressão moral e social

Apagamento / silenciamento

Moldar a burocracia

Expurgar a burocracia

Elaboração das autoras.

Opressão física (21 menções): ela se materializa por uma tentativa das chefias 
políticas de controlar fisicamente o trabalho dos servidores, em relação à forma como 
circulam nos espaços físicos da organização, ou em relação ao uso do tempo nesses 
espaços. Como exemplos estão medidas como: a instalação de câmeras em salas 
de trabalho, o controle do tempo em que servidores permaneciam no banheiro, a 
reconfiguração de salas para maior controle do trabalho dos servidores, a regulação 
(de maneira opressora e controladora) dos regimes de trabalho, fazendo exigências 
abusivas quanto ao cumprimento de horários e folhas de ponto, além de ameaças 
às condições de segurança de trabalho na pandemia por covid-19 (tais como o 
impedimento do uso pessoal de máscara em locais de trabalho ou a obrigatoriedade 
de retorno às atividades presenciais de servidores considerados do grupo de risco), 
entre outras práticas, como ilustram alguns dos relatos a seguir:

esse diretor investiu todo o trabalho dele em criar mecanismos de controle: de ver se 
a pessoa estava no lugar de trabalho, eles faziam ronda. Você imagina um diretor ter 
tempo para fazer uma coisa dessas (fazer ronda!), sendo que antigamente [diretores 
anteriores] as pessoas já trabalhavam de 8h da manhã até as 22h da noite, e não da-
vam conta e tentavam delegar o trabalho. Agora, esse negócio de centralizar e fazer 
ronda é assustador. A pessoa [a chefia] tem que estar muito à toa para fazer isso de 
fiscalizar e fazer ronda [para vigiar servidores]. Aí, o cara, não se contentando em 
ler cada linha do que a gente escrevia, ele fazia ronda. A gente tinha que comunicar 
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tudo o que a gente ia fazer fora da sala, por exemplo se chega um colega de outro 
setor, que vinha falar comigo na minha sala. (...) E aí começaram a pedir [controlar] 
tudo o que a gente fazia no trabalho, até reunião interna [de trabalho] (entrevista 15).

As pessoas que estão no presencial contam situações impensáveis, de constrangimento, 
de assédio no ambiente de trabalho. Coisa do tipo a pessoa ser solicitada [pela chefia] 
a tirar a máscara, numa reunião cheia de gente [durante a pandemia] (entrevista 27).

Teve gente do grupo de risco que foi obrigado a voltar a trabalhar [presencialmente] 
na pandemia. Teve colega que foi obrigado, se não iria “pra rua”, e morreu [por 
covid-19] (entrevista 28).

Vi casos de chefias que começam a contar “tempo de banheiro”, bota câmera na sala 
que o cara está etc. Isso está aparecendo bastante (entrevista 36).

Esse tipo de opressão também se materializa na vigilância dos servidores sobre 
o uso de plataformas oficiais, em representações institucionais, plataformas digitais 
de comunicação interna ou mesmo em redes sociais e geram a sensação de que o 
servidor está sendo vigiado e controlado o tempo todo, até mesmo na esfera de 
sua vida pessoal (para além da vida profissional). Muitos servidores relataram ter 
recebido comunicados institucionais internos para que não apresentassem suas 
opiniões pessoais em suas redes sociais:

nossos computadores passaram a ser monitorados. Quando entrou o governo Bol-
sonaro, a gente recebeu orientações [formais], a gente vive recebendo orientações 
de conduta, de normas, de condutas do servidor público. Sempre existiu o código 
de ética. Mas aí surgiram dizendo que “tudo o que a gente fazia era monitorado”. A 
gente recebeu a orientação de não se manifestar em redes sociais. Fiquei assustada. 
[Nas orientações] têm coisas do tipo: “manifestação sobre o ministro, a gente não 
pode fazer”. Sabemos de colegas que sofreram PAD [Processo Administrativo Disci-
plinar] indevido, por “se manifestar em rede social contra o ministro, e que perdeu 
o cargo de DAS [Direção e Assessoramento Superior]”. Mas então a gente não pode 
ter opinião? (entrevista 21).

Opressões sobre rotinas e procedimentos administrativos (225 menções): 
Um dos aspectos mais mencionados nas entrevistas, com 225 relatos, diz respeito 
às opressões sobre as rotinas administrativas. Essa forma de opressão busca alterar 
os procedimentos burocráticos deixando os servidores expostos a decisões e inge-
rências, sem a capacidade de autoproteção que procedimentos e regras promovem.

São exemplos dessas práticas a proibição do uso de sistemas e ferramentas 
antes consolidadas e institucionalizadas de trabalho (tais como a proibição de 
tramitação de solicitações e encaminhamentos via Sistema Eletrônico de Informa-
ções – SEI), o cerceamento à aplicação de rotinas e procedimentos previstos por lei 
(como, por exemplo, a autonomia de burocratas na aplicação de multas ambientais 
em campo, ou a autonomia para elaborar notas técnicas e pareceres em diversos 
setores/ministérios), ou o questionamento a rotinas já consolidadas de trabalho 
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e a indicadores já consagrados no monitoramento de políticas públicas – como 
ilustram alguns dos relatos abaixo:

Nós temos o SEI, que é um sistema on-line de protocolo. Todos os processos são 
feitos por meio do SEI e no governo atual [as chefias] não querem usar o SEI. Fazem 
as demandas [de trabalho] por Whatsapp. Qual o impacto disso na burocracia? Na 
governança? Um ponto importante é a responsabilização. Como vamos gerar valor 
público sem ter historicidade ou procedimento estruturado para que o próximo 
possa fazer? Os dirigentes passam e nós vamos ficar. Temos conduta de registrar 
tudo que fazemos por e-mail, mas nem isso eles querem fazer, porque não querem 
se comprometer (entrevista 83).

Estão evitando dar ordem pelo SEI, por e-mail. Dão ordem por Whatsapp para não 
registrar decisões. Como vai fazer administração pública sem dar ordens formais? É 
uma prática comum para culpar o servidor: dar ordem “de boca” quando é questão 
polêmica (entrevista 82).

Ou, ainda, o desmonte de várias instituições participativas – seja pela pro-
moção de entraves ou pelas modificações do governo nos ritos administrativos 
processuais ligados às dinâmicas desses espaços colegiados, ou pela redução da 
participação da sociedade civil organizada nessas instâncias, por meio da publica-
ção de novas normativas. Conforme relata um servidor, houve o “(...) ‘revogaço’ 
[revogação de diferentes instituições participativas], que extinguiu uma série de 
conselhos participativos. (...) É muita frustração, é um grande receio para ver o 
que vai sobrar” (entrevista 26).

Opressões morais e sociais (114 menções): essas opressões têm como objeti-
vo desmoralizar a burocracia e piorar sua imagem perante a sociedade. Também 
buscam criar ambientes de medo e constrangimento. Tais opressões são muito 
relacionadas ao que a literatura chama de bashing bureaucrats ou bureau bashing, 
isto é, quando servidores são criticados e desqualificados, como se fossem o cerne 
dos problemas da administração pública (Caillier, 2020; Jahan e Shahan, 2012). A 
forma mais comum de bashing são os discursos críticos à burocracia, desmoralizando 
ou questionando sua decisão. Mas também ocorrem dentro do serviço cotidiano, 
com a promoção de ameaças de que os servidores poderão ser encaminhados ao 
setor de recursos humanos para demissão, ou ameaças de que poderiam sofrer 
processos administrativos:

nem sei explicar, nem descrever a sensação de pânico ao colocar as coisas no SEI. 
Ficava um pavor de que iam chamar a gente. Uma pessoa de trinta anos [de carreira], 
que nunca levou bronca, [estava] levando bronca de diretor. Era uma coisa horrível 
e a gente começou a se sentir constrangido. (...) Estavam colocando as pessoas à 
disposição no RH e ficavam ameaçando a gente. Ouvimos ameaças de que iam nos 
mandar para outra área que tinha sido extinta. Ir para o RH era apavorante, ficar 
sentados lá. Ou receber PAD. A gente confiava muito nas instituições e começamos 
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a ver que o PAD podia ser usado para qualquer coisa e não teríamos como recorrer, 
não tinha apoio institucional porque o RH não respondia, dizia que não podia fazer 
nada. Eu me sentia desamparada, e dava pânico (entrevista 11).

Neste contexto, alguns servidores relataram ter passado por perseguições 
políticas e ideológicas, seja em função de seu posicionamento político-pessoal ou 
em função de ideias e conteúdos de políticas públicas por eles defendidos (que, 
muitas vezes, são coincidentes com a missão organizacional ou com dispositivos 
constitucionais, porém não fazem parte da agenda governamental). As trajetórias 
pessoais dos servidores e seus posicionamentos técnicos no cotidiano de discus-
sões de trabalho e dinâmicas organizacionais passaram a ser usados, portanto,  
como elementos de opressão moral e perseguição política de alguns servidores, como  
ilustra a menção a seguir:

quando entra 2019, (...) eles não queriam pessoas com alinhamento progressista. 
[Perseguiam] não apenas quem trabalhou em governos anteriores: eu venho da época 
do governo FHC (Fernando Henrique Cardoso]. Começa internamente uma perse-
guição com invasão de privacidade. Não tenho redes sociais, mas identificaram que 
eu tinha proximidade com o campo progressista. No primeiro mês de governo veio 
um aviso da minha exoneração sem explicações. Eu me propus a fazer processo de 
transição com nova pessoa, mas ela recuou e pediram para que eu ficasse. Então o 
secretário notou que eu trabalhava bem e pediu para ficar. (...) Chegou nova equipe e 
em determinado momento o secretário foi forçado a me tirar. Quando somos nome-
ados a cargos, passamos por consulta. Essa consulta é mais relacionada a aspecto da 
moralidade, probidade. Mas [no governo Bolsonaro] criou-se essa consulta paralela 
em que entram em redes sociais e vão buscando subterfúgios. Encontraram essa 
relação e (...) falaram para mim que meu nome estava marcado, estava em uma lista 
de pessoas com alinhamento à esquerda. Eu (...) fui para uma [outra] unidade. (...) 
Tive até que me explicar. (...) Passei quinze anos trabalhando com política pública 
para [o setor] e depois tive que virar a chave e mexer com contratos, atividades-meio 
(entrevista 109).

Aqui também cabem os inúmeros casos de assédio institucional de variados 
tipos – como não liberação do afastamento de servidores para formações e especiali-
zações, para participação e representação institucional em eventos, para ocupação de  
cargos de liderança quando convidados em outras áreas/setores, ou para a saída 
de cargos de liderança, quando solicitado por servidores. As diferentes formas de 
cerceamento à atuação da burocracia, por meio de estratégias de opressão moral e 
social geraram, na percepção dos entrevistados, diferentes problemas psicológicos de 
condições insalubres de trabalho. Segundo entrevistados: “ccomeçaram as licenças 
por (...) stress, depressão, em 2019. Essa é a minha quarta licença para tratamento 
de saúde, por assédio moral repetido. A gente não tá conseguindo lidar, não tem 
força. A saúde mental foi abalada” (entrevista 21). Outros relatam que “[colegas] 
foram ameaçados pessoalmente, proibiu-se as pessoas de usar celular. Coisas do 
tipo! Uma dessas colegas entrou em depressão” (entrevista 151).
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São inúmeros os exemplos de problemas à saúde mental vivenciados por 
servidores expostos a situações de assédio moral no setor público. Os variados 
casos de assédio moral reportados nas entrevistas vão na mesma direção dos re-
sultados do levantamento promovido pelo Sindicato Nacional dos Servidores do 
Ipea (Afipea) e pela Articulação Nacional das Carreiras para o Desenvolvimento 
Sustentável (Arca) sobre assédio institucional durante o governo Bolsonaro, por 
meio do “assediômetro”.4

Declarações públicas do alto escalão – tais como as afirmações de chefias das 
pastas ministeriais, dos próprios ministros e do presidente – de ataque, desvaloriza-
ção e desqualificação da legitimidade dos burocratas também compõem inúmeras 
ações opressoras governamentais. Esses aspectos podem ser ilustrados por meio das 
afirmações negacionistas e anti-intelectualistas do presidente e dos ministros em 
relação ao conhecimento técnico-acadêmico, ou ainda das declarações difamatórias 
sobre o funcionalismo público (tal como a afirmação do ministro da Economia 
em que servidores públicos são comparados a parasitas, entre outras declarações).

Apagamento/silenciamento dos burocratas (184 menções): esta forma de opressão 
busca silenciar os burocratas, seja por sua não participação nos processos decisórios seja 
por seu expurgo. Aqui figuram várias práticas, que vão desde a exclusão de servidores 
para participar em reuniões ou contribuir tecnicamente, até a aplicação indevida de 
processos administrativos e exonerações – sobretudo nos casos de servidores que mais 
demonstraram desalinhamentos políticos em relação ao governo, ao defenderem 
conteúdos e práticas administrativas preconizadas pela missão organizacional.

Nos casos de maior publicização do desalinhamento político x organizacional, 
as opressões de silenciamento e apagamento também se intensificaram. Um exemplo 
disso consiste em casos de servidores da área ambiental que se mantiveram fiéis à 
aplicação de multas e autuações ambientais, mesmo em casos envolvendo crimes 
ambientais praticados por elites político-econômicas. Nessas situações, observamos 
vários casos (muitos deles relatados não só nas entrevistas, mas também publicizados 
pela mídia) de servidores que foram afastados de suas funções ou que receberam 
processos administrativos devido ao fato de estarem cumprindo com suas atribui-
ções. Tais atribuições, embora estejam previstas e legitimadas legalmente, passaram 
a ser atacadas e questionadas pelo alto escalão do governo, que também passou a  
se valer de novos instrumentos legais e infralegais para desmontar o arcabouço 
administrativo e processual até então vigente.

Inúmeros servidores entrevistados relataram que, além de terem sido apartados 
de processos deliberativos e decisórios no policymaking (ou de quaisquer outras 
atividades de sua competência legal), muitas vezes são perseguidos ou criticados 

4. Até abril de 2022 foram reportados 1.147 casos de assédio institucional, conforme o disponível em: <https://arca-
desenvolvimento.org/assediometro/>. Acesso em: 15 abr. 2022.
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por ações que, originalmente, eram rotineiras – como, por exemplo, o uso do SEI 
ou a tramitação de e-mails entre órgãos parceiros de um determinado programa. 
Frente às ações opressoras governamentais, muitos servidores reportaram que, em 
alguns dias, gastam mais tempo de seu expediente tentando se esquivar, contornar 
ou se proteger das opressões governamentais, que efetivamente desenvolvendo seu 
trabalho. Alguns dos relatos a seguir ilustram estes diferentes aspectos das opressões 
de silenciamento:

aí eles [chefias] ficaram indignados de ela [servidora] não acatar a ordem deles [de 
desconstrução institucional], e a exoneraram, sem comunicar. E a exoneraram com 
data retroativa. Nem o coordenador geral, que era o chefe dela, nenhum dos dois 
estava sabendo. É um tipo de punição e assédio que mistura profissional com pessoal. 
Há boicote a viagens a campo, sem justificativa nenhuma. Boicota-se coisas em que 
você está engajado (entrevista 15).

Ninguém publica, ninguém coloca nada [em redes sociais]. No governo do PT, você 
podia falar mal do governo abertamente, a gente tinha liberdade pra isso. Agora,  
você não pode se expor publicamente (...) algum algoritmo pode te pegar, ou alguém 
do governo pode te perseguir (entrevista 18).

Meu colega mais imediato foi demitido no início do governo. Era um PAD que (...) 
estava em fase de cancelamento e a recomendação do Comitê de Ética era por uma 
advertência. O ministro (...), quando assumiu, pediu um levantamento de todos 
os PADs em andamento. Sem consultar o servidor, eles converteram as penas mais 
brandas às penas mais extremas que eram a demissão. O colega soube disso pelo 
Diário Oficial da União. Foram seis meses de luta judicial. O colega retornou outro 
homem: totalmente desgastado, voltou totalmente desestimulado. Eu só não recebi 
isso porque adotei uma postura muito cautelosa, mas esse assédio está batendo à 
porta. É uma sombra concreta (entrevista 26).

Por fim, essas diferentes práticas de opressão podem conviver e podem, 
inclusive, se somar. Mas, para explicar como elas ganham corpo, é importante 
observar três aspectos fundamentais de sua operação: i) a politização dos órgãos –  
ou seja, a troca de cargos políticos por atores fiéis à agenda governamental; ii) a 
militarização nas posições de chefia nas organizações, garantindo a hierarquia e 
relações de obediência nas cadeias de comando; e iii) a criação de um clima de 
medo sobretudo entre aqueles servidores que não se alinham com a agenda política 
governamental – ou seja, um ambiente onde os atores se sintam com receio de 
contribuir tecnicamente, de resistir às opressões e de oferecer posturas críticas à 
desconstrução institucional.

No que se refere à militarização da administração federal, atualmen-
te vê-se que cerca de 30% dos cargos comissionados são ocupados por mili-
tares. E em determinados órgãos – como ambientais, Controladoria-Geral da 
União (CGU), áreas de recursos humanos etc. – eles chegam a ocupar 90% 
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dos postos de direção. Nas entrevistas que realizamos, houve 71 menções 
dos entrevistados às opressões governamentais e desmontes institucionais as-
sociados à militarização das organizações estatais, como ilustra um dos rela-
tos: “as pessoas estão (...) se sentindo ameaçadas com relação aos direitos dos  
servidores. O clima institucional está tenso, nunca sabemos se o amanhã vai ser 
pior. Hoje temos muita influência militar. A [organização onde está inserida] está 
toda militarizada. (...) Antes as instâncias trabalhavam de forma independente. 
(...) Hoje tem tido muita interferência” (entrevista 60).

A militarização intensifica tanto a politização – troca de chefias por pessoas 
que operam a missão política – como a criação de um clima de medo, opressão e 
controle. Importante lembrar que uma das bases do projeto de militarização é a 
ideia da disciplina, da lealdade e do controle, elementos marcantes das práticas de 
opressão analisadas aqui (Andrade, 2021). 

4.3 Tipos de reações dos servidores

A burocracia, acometida pelas diferentes formas de ações opressoras, passou a 
procurar estratégias de reação a essas opressões, tanto no sentido de garantir  
a continuidade das instituições democráticas e de programas/políticas alinhados à 
missão organizacional quanto no sentido de se autoproteger enquanto servidores 
do Estado. Categorizamos quatro tipos de reações operadas pelos burocratas para 
resistir às formas de opressão ou ao desmonte. Elas são sistematizadas na figura 6 
e detalhadas em seguida.

FIGURA 6
Tipos de ações antiopressoras dos burocratas
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Subversão – ações secretas (61 menções): trata-se de atividades secretas dos 
servidores, de sabotagem das agendas políticas do alto escalão. Isto é, trata-se de 
sabotagem para minimizar as agendas de desmonte de políticas públicas e do arca-
bouço institucional. Tais práticas se assemelham à ideia de ação subversiva proposta 
por Olsson (2016), em que práticas subversivas se enquadram nesse conjunto  
de estratégias, tais como: a aplicação da lei ao pé da letra (para reduzir o processo de  
descontinuidade das políticas públicas); práticas de shirking; vazamento secreto 
de informações para parceiros atuantes em diferentes setores (tais como a mídia, 
Ministério Público, atores ligados a organizações não governamentais); articulação 
secreta de parcerias informais junto a organizações estatais e não estatais voltadas 
ao fortalecimento das agendas ameaçadas; uso do SEI (quando é proibido); além 
da realização de inúmeras ações “fora do radar” (sem o conhecimento de chefias), 
voltadas à defesa das missões organizacionais e de políticas públicas ameaçadas.

A gente trabalha muito mais por fora do que institucionalmente falando [na defesa 
da política pública setorial]. Nosso trabalho é prestar apoio aos entes federados e foi 
declarada guerra a eles [pelo presidente Bolsonaro], aos entes federados. E tudo o que 
a gente faz é totalmente fora do radar. A gente tem constrangimento pela própria falta 
de coordenação [do governo federal na política pública]. Como os entes federados 
conhecem os servidores, a gente tem uma boa recepção, mas é sempre muito difícil. 
(…) Todo nosso esforço de tradução de evidências de pesquisa foi todo feito fora do 
que é nossa atuação formal. Foi um esforço particular da equipe, se articulando às 
universidades. (…) Todo esse componente de evidência a gente fez por fora. A parte 
de aprovação de [equipamentos], a gente usou estudos da [nome da instituição de 
pesquisa] pra legitimar a pauta sobre pedidos de mais [equipamentos na região]. 
Tentar entrar em contato, tirar dúvidas, fazer pontes. A gente consultava documentos 
e repassava para parceiros (entrevista 61).

Mais da metade do meu trabalho está assim, eu tenho pouco rebatimento institucional. 
Não peço autorização para participar de eventos [com organizações parceiras]. É uma 
quebra de protocolo, sem transcorrer um limite de ética e legalidade. Mas felizmente 
temos um mínimo de autonomia, em que a gente “sai do radar” nos princípios da 
legalidade, a gente está trabalhando fora do radar (entrevista 26).

As ditas “ações fora do radar” vão desde práticas pontuais de mudanças de 
rotinas processuais e técnicas ou a inserção de termos considerados “polêmicos” 
(por meio de termos ambíguos) em uma nota técnica/material de comunicação 
institucional, até práticas envolvendo o funcionamento de instâncias participativas 
(fóruns colegiados), articulando diferentes atores da sociedade civil organizada e 
servidores públicos. Nesse sentido, segundo relatos dos servidores, a estratégia de 
“não chamar a atenção” de chefias políticas, e “continuar a realizar o trabalho” tem 
sido uma importante ferramenta para minimizar ou amortecer os desdobramentos 
das descontinuidades das políticas públicas e dos desmontes institucionais.
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Resistência (194 menções): outra reação de burocratas às opressões têm sido 
as ações abertas de vocalização dos problemas e opressões vivenciadas, por meio de 
mecanismos formais ou informais. Tais ações são similares a uma parte do que é 
descrito por O’Leary como guerrilla government (2019) e à ideia de voice de Hirs-
chman (1970). Por se tratar de uma estratégia que expõe os servidores a maiores 
riscos e a retaliações governamentais, em geral, tais práticas de resistência tendem 
a ocorrer de forma coletiva – diluindo os potenciais riscos de retaliação a um ser-
vidor específico. Assim, as representações sindicais assumem certo protagonismo 
na promoção das práticas de resistência, sistematizando dados sobre as opressões 
vividas pelos servidores em diferentes contextos em todo o país e denunciando 
atos governamentais opressivos e ilegais. Segundo um dos servidores entrevistados 
“(...) levamos muitas coisas [informações] para a associação, imprensa, (...) etc., 
para divulgar, e vai mais por aí. Uma ação mais (...) coletiva. Individualmente é 
muito difícil, mas é enquanto associação, pra gente poder fazer uma aposta maior 
no coletivo” (entrevista 34).

Outros exemplos de resistência (coletiva) também envolvem práticas (cada vez 
mais especializadas, contando com assessorias técnicas) de advocacy e articulação 
no Legislativo, bem como a moção de processos judiciais, elaboração de cartas e 
manifestos, realização de painéis de discussão e uso de plataformas digitais (mídia 
e redes sociais) para publicização dos problemas e a realização de protestos. Alguns 
dos relatos a seguir ilustram essas práticas de resistência dos servidores, sobretudo 
por meio das associações:

tivemos a campanha (...) em que articulamos e frequentamos o Legislativo. Pra mim, 
foi totalmente novo andar no Congresso e acessar sala de parlamentar. Foi um ne-
gócio novo naquela campanha [da associação de servidores]. Na associação hoje ela 
é o espaço de resistência: falar aquilo que a gente não pode falar enquanto servidor 
[na organização estatal]. Tem uma separação da minha atuação técnica e do olhar 
que eu tenho para a associação. A atuação na associação é o espaço de resistência 
(entrevista 161).

Víamos individualmente as pessoas com muito medo. Mas fomos falando com as 
pessoas no sentido de que “não fazer nada e ficar com medo” não adiantava. Tinham 
que ter cuidado e não se expor (recomendamos que não se expusessem desnecessaria-
mente), e concentramos as denúncias e manifestações via associações [de servidores]. 
(...) Também fizeram umas capacitações para uso da internet e de privacidade de rede 
e fomentamos muito isso (Entrevista 26).

Sobrevivência (100 menções): dado o nível crescente de opressões governa-
mentais, muitos servidores têm recorrido também a estratégias de sobrevivência, 
isto é: a realização de ações minimamente necessárias (e o mais discretas possíveis) 
para garantir o funcionamento de certas políticas públicas, trabalhando para que 
elas não sejam descontinuadas. Assemelha-se, portanto, à ideia de loyalty proposta 
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por Hirschmann (1970). Trata-se de uma lealdade ao escopo das políticas, anco-
rada no arcabouço legal das organizações às quais os burocratas estão vinculados. 
Isso significa que as ações de lealdade são uma lealdade à política pública e não à 
figura de chefias políticas.

Num primeiro momento eu tinha uma gerência intermediária que era da carreira, 
e ele funcionava como um grande anteparo. Ele conseguia que o microambiente se 
tornasse produtivo. A gente não ficava tão exposto ao ambiente da alta gerência. 
Então acho que a minha estratégia foi de que eu não gostaria de ir além daquele 
espaço, eu não queria disputar nenhum outro espaço. Eu estava fazendo um trabalho 
que não me afetava, não ia contra os meus princípios, conseguimos até ter algumas 
ideias bacanas para a área de políticas públicas de emprego. Mas eu ficava muito 
nesse ambiente protegido por outras lideranças burocráticas que conseguiam fazer 
um filtro e encaminhar, além de filtrar o que vinha de cima (entrevista 138).

Ainda nesse contexto, a ideia de autoimposição do silêncio (autocensura do 
servidor) também tem sido importante: servidores abrem mão de se posicionar ou de 
contribuir tecnicamente em sua organização, em nome da autopreservação (assim, 
correm menos riscos de sofrer algum tipo de opressão governamental por parte de 
chefias). Indagado sobre situações em que há divergência com a chefia na organi-
zação, um dos entrevistados respondeu que: “quando isso acontece, eu me isento 
e passo a bola para a própria pessoa. Quando eu vejo que é uma batata quente, eu 
falo tem esse caminho e esse, e passo a bola” (entrevista 86). A sobrevivência pode 
ainda se materializar por uma diminuição proposital do ritmo de implementação, 
justamente para diminuir o impacto do desmonte e garantir a existência da política 
pública, similar ao fenômeno que Brehm e Gates (1999) denominam de shirking 
(isto é, diminuir o ritmo do trabalho ou fazer o mínimo necessário de uma ativi-
dade). Muitos servidores também procuram evitar o confronto direto e ater-se à 
realização do seu trabalho, estabelecido normativamente, como forma de proteção:

O que agora é mais presente é o próprio discurso da repressão aos temas tabus. 
(...) E isso chega ao ponto de você não poder falar em [certos temas]. (...) É uma 
“dessintonia” de discursos. A gente está olhando, a gente teve que ser obrigado a 
limitar nossas interpretações. Você tem que trocar palavras, (...) usar outros termos 
pra contornar (...). A gente não se manifesta sobre certos temas. E a gente nem cha-
ma atenção para o tema, se é “tema tabu”. Se você chamar atenção, pode vir contra 
nós. (...) A gente faz análises mais sucintas, evitando colocar holofote em qualquer 
coisa que possa ser interpretada como tabu, (...) mesmo tendo chancela da [agência 
multilateral] (entrevista 29).

Já fui bem ‘enfrentativa’, questionadora. Pegava a lei e mostrava. Batia boca, já bati 
boca com chefe, muito. Hoje pela idade, pelo momento, não vou ser ingênua ou 
hipócrita. Se eu bater de frente, quem se ferra sou eu. Coloco as coisas na nota técnica 
e, se eles não concordarem, podem não assinar, podem passar pra outro técnico. Antes, 
eu ia levar no gabinete do ministro. Hoje não: eu aviso que não faço (entrevista 123).



Ações e Reações: mecanismos de opressão à burocracia e suas diferentes 
estratégias de reação

 | 521

Abandono/desistência (101 menções): enquanto os três primeiros exemplos de 
práticas ilustraram ações ativas de reação e de oposição às opressões governamentais, 
a quarta estratégia (abandono/desistência) representa uma ação passiva, em que 
os servidores – já esgotados com o conjunto de ataques experienciados individual 
ou coletivamente – sucumbem às opressões e desistem de oferecer algum tipo de 
(re)ação opositora.

As práticas de abandono se concretizam de diferentes maneiras, tais como: 
pedidos de licença e afastamento da organização, pedidos de mudança de setor 
dentro da pasta ministerial ou de mudança de ministério (quando a carreira 
permite que isso seja feito), ou mesmo pedidos de exoneração e demissão. O 
abandono/desistência é a única forma de reação que não gera uma nova forma 
de (re)ação governamental, porque, ao final, é como se os políticos tivessem 
vencido esse “cabo de guerra” na correlação de forças no desalinhamento político 
versus organizacional. Elas têm uma relação com a prática de exit, proposta por 
Hirschmann (1970).

Alguns dos relatos a seguir ilustram essas estratégias de abandono:

desde 2019 tem sido pavor, um horror. Comecei a adoecer. Agora estou com uma 
gestão que não é da área (...), pessoa que não sabe muito bem lidar. A gente acha 
que para a pessoa ser da coordenação onde estamos, a pessoa tem que ser da área 
(...), pelo menos. (...) Mas agora é uma relação fria. Estou de licença médica e depois 
pego a licença para doutorado (entrevista 151).

Há uma falta de preocupação com o tempo das pessoas, dos servidores. Eu já preci-
sei bater na mesa com secretário executivo e falar: “- olha só, nossa melhor técnica 
preferiu ficar desempregada porque não aguentou a demanda de trabalho”. “- Se a 
gente tiver que trabalhar em mais um final de semana [depois de vários trabalhando 
sem pausa], a gente entrega o cargo”. “Tem muita parte da operacionalização da 
[política pública] que é manual”. Temos três pessoas-chave, se essas três pessoas 
saírem, a [política pública] não roda (entrevista 73).

Essa microfísica do poder dentro do Estado, que as pessoas [da sociedade civil] não 
entendem. (...) Por exemplo, quando o cara no Legislativo não “dá o som” [não passa 
a palavra] pra alguém. Como isso acaba sendo o que [ao final] determina o curso  
da política pública e das coisas. No caso da [organização], a gente fez isso [essa mi-
cropolítica] muito bem. Se não piorou ainda mais, é porque os servidores seguraram 
a onda, tomando rivotril. E quem não aguentou foi embora, muita gente saindo. 
Não é a grande política. É esse despacho aqui, outro ali (entrevista 163).

Em alguns casos, a estratégia de abandono pode ser definitiva, como são as 
demissões, refletindo tanto o nível de opressão vivenciada quanto de dificuldade 
de resposta em determinada circunstância. Em outros casos, são estratégias tem-
porárias, na possibilidade de que cenários menos opressores possam se concretizar 
com o passar do tempo, seja com a mudança de um cargo gestor, ou de chefias 
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políticas e regimes políticos. Outros entrevistados, por sua vez, reportaram estar 
sempre atentos à possibilidade de saída, por meio da mudança de área, ou até de 
carreira profissional:

a motivação atual é sair do governo. Estou tentando sair, aplicando pra posições 
de organismos internacionais da ONU [Organização das Nações Unidas], pra tirar 
licença. É muito desgastante emocionalmente presenciar toda desestrutura que 
acontece diariamente. A gente se sente impotente. Não consigo fazer nada, só me 
desgasto. Eu tentei ir pra alguns cargos, mas eu pensava: “fazer o que? Ficar brigando 
com coisas que não concordo?” (entrevista 60).

Procuro outros caminhos. Estou sempre no “Portal do Servidor”. Pretendo ficar 
quieta e esperar a onda passar (entrevista 89).

Por fim, vale ressaltar que, conforme relatos dos burocratas entrevistados, 
muitos deles experienciam diferentes momentos e têm distintas percepções e con-
dições para oferecer maior ou menor enfrentamento às lideranças governamentais. 
Nesse sentido, um burocrata pode ter passado por um momento de desistência, 
mas pode também, meses depois, ter recobrado condições de enfrentamento e 
ter se articulado a diferentes estratégias de sabotagem, resistência e sobrevivência. 
Assim, o uso e a combinação de estratégias distintas ao longo do tempo não são 
estanques: trata-se da mobilização de diferentes práticas, em função de distintos 
recursos organizacionais-institucionais e relacionais disponíveis em uma determi-
nada circunstância ao longo do tempo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise das práticas de opressão e reação entre políticos e burocratas, 
este capítulo tratou de compreender os comportamentos dos burocratas de forma 
relacional ao comportamento dos políticos em um contexto de ataque à demo-
cracia. Procuramos identificar e analisar – tanto por meio dos dados coletados no 
survey quanto das informações obtidas nas entrevistas – os diferentes processos de 
opressão governamental aos servidores, por um lado, e as dinâmicas de reação ou 
resposta da burocracia, por outro.

Os resultados dos surveys evidenciam o atual caráter adverso à atuação de 
parte dos servidores, marcado por forte desalinhamento entre valores organizacio-
nais versus governamentais e por um ambiente de desconfiança dos servidores em 
relação a chefias (em muitos casos, envolvendo perseguições políticas a burocratas 
por quadros de chefia). Parte expressiva dos servidores que respondeu ao survey 
indica menos condições de contribuir tecnicamente, associadas ao ambiente de 
medo e insegurança instaurado. Por outro lado, a despeito do cenário desfavorável, 
também foram numerosas as menções dos respondentes à adoção de estratégias 
de resposta às opressões vivenciadas (seja por denúncias e mobilização de apoio 
externo, seja por críticas abertas).
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Um entendimento mais aprofundado das diferentes opressões governamen-
tais e respostas dos servidores foi possível por meio das entrevistas realizadas com  
165 burocratas em diferentes setores no governo federal. Identificamos processos de  
opressão e reação que envolveram estratégias individuais ou coletivas, a partir  
de mecanismos formais ou informais de opressão e de resposta. Conforme identifi-
cado ao longo da análise, o processo descrito não é estanque: trata-se de dinâmicas 
relacionais que envolvem aprendizados ao longo do tempo, tanto por parte de 
atores políticos/governistas, quanto por parte de servidores.

Pelo lado das lideranças governistas, identificamos quatro ações opressoras 
voltadas a moldar ou expurgar a burocracia: i) opressões que se concretizam fisica-
mente; ii) opressões sobre rotinas e procedimentos administrativos; iii) opressões 
morais e sociais; e iv) apagamento e silenciamento da burocracia. Os servidores, 
por sua vez, respondem a tais opressões também de diferentes maneiras: i) agindo 
de forma subversiva para concretizar seu trabalho de forma alinhada aos objetivos 
organizacionais, estabelecidos normativamente; ii) organizando ações coletivas 
de resistência, por meio da verbalização aberta dos problemas; e iii) adotando 
estratégias de sobrevivência – ou ações mínimas necessárias para garantir a reali-
zação do trabalho. Um quarto tipo de ação foi o abandono, em que os burocratas 
desistem de tentar cumprir com o escopo de seu trabalho (afastando-se temporária  
ou permanentemente).

Ainda que determinados padrões coexistam, envolvendo lógicas distintas em 
um mesmo momento ou contexto, é possível identificar certas tendências ou padrões 
predominantes, tais como a priorização de estratégias de reação da burocracia a  
partir de repertórios de ação coletivos e formais – diluindo, portanto, os riscos  
a retaliações direcionadas individualmente. Futuras versões deste estudo poderão 
detalhar a compreensão desses padrões relacionais ao longo das experiências viven-
ciadas por burocratas e atores políticos governamentais. Por fim, devemos chamar 
atenção para as múltiplas opressões promovidas pelas lideranças governistas que 
se traduzem não só em ameaças e em piores condições de trabalho dos servidores, 
mas também em descontinuidades das políticas públicas e uma ameaça ao próprio 
Estado de direito.
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ANEXO 

QUADRO A.1

Tipologia de resistências

Abordagens Autores Conceitos Unidade de análise Tipo de reação

Work, shirk, 
sabotage

Brehm and 
Gates

Working: trabalhar para 
alcançar os fins

Indivíduos auto-interessados 
que atuam numa relação de 
agente-principal
Agente

Individual aberta

Leisure-shirking: não traba-
lhar por não ter vontade

Individual aberta ou secreta

Dissent-shirking: não traba-
lhar por oposição 

Individual aberta ou secreta

Sabotage: produzir resultados 
diferentes aos esperados

Individual secreta

Voice, exit, 
loyalty

Hirschmann

Exit: desistir, ir embora
Indivíduos auto-interessados 
que reagem ao contexto 
organizacional
Agente

Individual aberta 
Voice: se posicionar

Loyalty: fazer o que deve 
ser feito para a política ser 
implementada

Guerrilla 
government

O’Leary Guerrilla actors

Servidores públicos que 
discordam das vontades 
políticas e possuem interesses 
não egoístas em prol do que 
acreditam ser o certo 
Agente

Individual ou coletiva
Aberta ou secreta

Subversive 
action

Olssom Subversive action

Ação de indivíduos em prol 
da melhoria institucional, 
buscando manter ou mudar 
as instituições e influenciar 
processos políticos 
Agência

Individual ou coletiva
Secreta

Bureaucratic 
resistance

Ingber
Du Gay

Bureaucratic resistance

Ação de fricção às decisões 
políticas, incluindo ação 
afirmativa ou neutralidade 
como constrangimento

Individual ou coletiva
Aberta ou secreta

Elaboração das autoras.




